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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 005/2011. de 11/02/2011 

Senhora Presidenta. 

Senhores Vereadores. 

Encaminho o presente Projeto de Lei a fim de que Vossas Excelências o apreciem, até 
que possamos realizar o concurso público nesse ano de 2011, conforme R&1 'e ;ã© 
nº013/2010, de 01/12/2010 (vide cópia documentação anexa), feita pela Ilustre Promotora 
de Justiça de Afuá, ora. Samile Simões Alcolumbre de Brito. Entretanto, como é de 
conhecimento desta Casa de Leis, as necessidades de contratação visam, por parte do Poder 
Público Municipal, atender a consecução do cumprimento do dever de atender aos cidadãos, 
em áreas essencias, quais sejam: educação, saúde e assistência social, o que sobejamente 
faz com que precisamos nos valer desta modalidade de contratação, face as necessidades 
surgidas, tal como acontece com os servidores municipais cedidos ao próprio Órgão do 
Ministério Público local e também ao Poder Judiciário desta Comarca conforme cópia Of.030, 
do MP local. Portanto, pretendemos realizar com máxima brevidade o concurso, tão logo os 
Secretários tenham aferido as necessidades surgidas, na referida Secretaria. 

Esclareço a V. Exª, que nosso objetivo imediato é tão somente atender a demanda 
emergente das áreas de educação, saúde, assistência social, e às demais necessidades que 
surgirem no decorrer dos meses seguintes, até a posse dos candidatos aprovados. 

É obrigação do Executivo ofertar serviços aos cidadãos especialmente aos alunos da 
rede municipal de ensino, e isso só é possível com apoio do Poder Legislativo que detem o 
papel fundamental para atender os anseios do Povo, o que os Ilustres Edis desta Casa de 
Leis, não faltarão com esse apoio. 

Portanto, peço a Vossas Excelências que apreciem este Projeto de Lei, no regime de 
"urgência urgent1ssima", a fim de efetuar as contratações necessárias, para iniciar as aulas 
em todo o Município, sob pena de não atender os serviços essenciais da área de educação, 
prejudicando os alunos afuaenses, com atraso no calendário escolar. 

Saliento a Vossas Excelências que as contratações deverão recair essencialmente em 
profissionais de educação, sem prejuízo das demais necessidades, fato que iremos sanando 
no decurso das demandas surgidas. 

Sendo o que tenho para o momento, reitero a Vossa Excelência e a seus demais Pares 
desta Colenda Casa de Leis, protestos de estima e apreço. 

Exmª. Srª. Vereadora 

Cor~ialmente. 

$~ 
ODIMAR WANDERLEY SALOMÃO 

(Mazinho Salomão) 
Prefeito Municipal 

NARRINHA WANDERLEY SALOMÃO COELHO 
Presidenta da Câmara de Vereadores de Afuá 
Av. Barão do Rio Branco, 11 - centro - CEP: 68890-000 
Afuá - PA 

Praça AJbertino Baraúna, sln - Fone: (O. x96) 689-1119; Fax: (Oxx96) 689-1110 - Afuá-Paní - BrasiJ- CEP: 68890-000 
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JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI NºOOS/2011, de 06/02/2011 

Excelentíssima Senhora Presidenta, 

Excelentíssimo Senhores Vereadores, 

Submeto a elevada apreciação dessa Casa Legislativa, o presente Projeto de Lei de 
nº 005/2011, que trata da autorização para contratação temporária por parte do Poder 
Executivo de Afuá, para atender a demanda surgida, com objetivo de cumprir a 
obrigação de oferecer bons serviços nas áreas de educação, saúde, assistência socia l, 
visando servir o interesse público. 

Portanto, considerando a demanda que surge a cada ano, é que este Gestor 
necessita dirigir-se a essa Colenda Casa de Leis, para pedir a autorização, a fim de que 
se proceda à contratação temporária de servidores, visando garantir condições para 
atendimento nas áreas que precisam cumprir o dever de ofertar serviços com qualidade. 

Isto posto, considerando que o serviço público não pode sofrer paralisação, pelo 
contrário, é dever darmos continuidade na missão de oferecer serviços de qualidade aos 
cidadãos e até que possamos fazer o concurso públ ico previsto para ser realizado ainda 
esse nesse ano, com a máxima brevidade possível, é que solicito a colaboração dos 
Nobres Edis no sentido de autorizar o que ora se pede por meio deste Projeto de Lei, no 
regime de "urgência, urgentíssima". 

Na oportunidade renovo a Vossas Excelências votos de estima e apreço. 

Atenciosamente. 

ODIMAR ~hl SALOMÃO 
(Mazinho Salomão) 

Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI nºOOS/2011-GAB/PMA, de 11 de fevereiro de 2011 

Autoriza a contratação por 
prazo determinado para atender 
necessidade temporária de 
excepcional interesse público, 
nos termos do inciso IX do art. 
37 da constituição federal, e dá 
outras providências. 

O Prefeito Municipal de Afuá - Estado do Pará, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Afuá aprovou e eu 
sanciono e p-rem1:;1I~© a presente Lei: 

( G?") 

Art. 1°. Para atender necessidade temporária de excepcional interesse 
público, os órgãos da Administração Municipal direta e indireta poderão efetuar 
contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta 
Lei. 

público: 
Art. 2°. Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 

I - assistência a situações de calamidade pública; 
II - combate a surtos endêmicos; 
III - admissão de professor substituto e professor visitante; 
IV - lotação de novas unidades; 
V - manutenção dos serviços de educação, saúde, água, esgoto, limpeza 

pública, conservação e manutenção de logradouros públicos; serviços de lançamento, 
fiscalização, arrecadação de tributos; contabilidade; e serviços de engenharia, controle 
urbanístico e de segurança patrimonial; 

VI - atendimento de termos de convênio, acordo ou ajuste para a execução de 
obras ou prestação de serviços. 

Art. 3°. O recrutamento do pessoal a ser contratado nos termos desta Lei, 
será feito mediante averiguação da capacidade exigida para o exercício do cargo 
temporário, mediante análise de curriculum vitae. 

Parágrafo Único. O recrutamento será, preferencialmente, realizado com o 
aproveitamento de excedentes de concurso público, IY- ~v"-"- ( ~·l' ) 

Art. 4°. As contratações serão feitas por tempo determinado, prorrogáveis 
mediante justificativa, observados os presentes prazos máximos: 

I - seis meses, no caso dos incisos I e II do art. 2°; 
II - doze meses, no caso do inciso III do art. 2°; 
III - até que seja realizado concurso público, no caso dos incisos IV e V; 
IV - duran~ tempo de vigência do termo de convênio, acordo ou ajuste, no 

caso do inciso VI. ~/ 
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Parágrafo único. Os contratos poderão ser prorrogados mediante justificativa e 
desde que o prazo total não ultrapasse Q-Ua~re anos. 

r:J..J.>1 (_(:: f'} 
Art. s0 • As contratações somente poderão ser feitas com observância da 

dotação orçamentária específica e mediante prévia autorização do responsável de cada 
Poder. 

Art. 6°. Ficam vedadas contratações nos presentes casos: 
I - sem função previamente criada por ato do Poder competente; 
II - havendo cargos vagos correspondentes ainda não preenchidos por 

selecionados em concurso público, desde que este ainda esteja vigente; 
III - de servidores da Administração direta ou indireta da União e dos Estados. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto 
neste artigo importará na responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do 
contratado, inclusive solidariedade quanto à devolução dos valores pagos ao contratado. 

Art. 7°. A remuneração do pessoal contratado nos termos desta Lei será 
fixada: 

I - no caso do inciso III do art. 2°, em importância não superior ao valor da 
remuneração fixada para os servidores de final de carreira das mesmas categorias, nos 
quadros de cargos e salários do órgão contratante; 

II - nos casos dos incisos I a II, IV, V e VI do art. 2°, em importância não 
superior ao valor da remuneração constante dos quadros de cargos e salários do serviço 
público, para servidores que desempenhem função semelhante, ou, não existindo a 
semelhança, às condições do mercado de trabalho. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens 
de natureza individual dos servidores ocupantes de cargos tomados como paradigma. 

Art. 8°. Ao pessoal contratado nos termos desta Lei aplica-se o Regime Geral 
da Previdência Social. 

Art. 9°. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos 
desta Lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de trinta dias e 
assegurada ampla defesa, conforme regulamento. 

Art. 10. Aplicam-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei, no que 
couberem, as disposições consignadas no Estatuto de Servidores do Município de Afuá, 
cujos direitos e deveres serão explicitados em contrato. 

Art. 11. O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á, sem direito 
a indenizações: 

I - pelo término do prazo contratual; 
II - por iniciativa do contratado. 

§ 1° - A extinção do contrato, no caso do inciso II, será comunicada com a 
antecedência mínima de trinta dias. 
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§ 2° - A extinção do contrato, por in iciativa do Poder contratante, decorrente 
de conveniência administrativa, importará no pagamento ao contratado de indenização 
conforme estabelecido em contrato. 

A rt. 12. Os servidores contratados na forma desta lei que lograrem aprovação 
em concurso público no âmbito da Administração Municipal terá o tempo de serviço 
contado para todos os efeitos previstos na leg islação municipal. t.u~ Cé-tf') 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal, 11 de fevereiro de 2011 

ODIMAR W N~EY SALOMÃO 
( Mazinho Salomão) 

Prefeito Municipal 

P raça Albertino Baraúna, s/n -Fone: (Oxx96) 689-1119; Fax: (Oxx96) 689-11 10 - Afuá- P ará - Brasil- CEP : 68890-000 
E-mail : smg àíprefciturndeafua.com. br 



C TAD DO PARÁ 
~ti. ISI : RIO PUBLICO l; TADUAL 
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OF. , 0 353/201 O- MP/PJAFUÁ 

Exmº. Senhor 
ODIM R \\IA OERLEY SALOMÃO 
Pn~feito Municipal de Afuá 
Afuíl-Pa. 

enhor Prefeito, 

Afuá (P A). 1º1121201 O 

1 Ionrada em cumprimentá-lo. encaminho a Recomendação nº 
13/201 O, de 1º!l 21201 O. que trata da urgente e necessária exoneração dos se1Tidores 
contratado temporariamente sem concurso público, con eqüentc realização do 
procedimento admini ·rrativo de sdcçào de servidore para as funçõe. municipai . 110 

ano de 2011. 

1 
10 ensejo. reno\'o \'Oto de e ·tima e apreço. 

o mbrc de Brito 
Promotora e Justiça de Afuá 

Port. l2182010MP-PU.I 

\ 
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RECOMENDAÇÃO N. 13/2010 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO P~ por intennédio de sua Pwmotonl 
d Ju:.-tlça ·1 itular d:i ( :om:irGJ de \fu,í. P-\, com fulcro na.:- disposições contidas nos arrs. 127 e 
129, ma:u llf da Cf de l988, Lei Complementar Lstadual nº 01/82, Lei Federal nº 7.3-+7/ R) 
:irL T. T, TT. III, 1\ da 1.e1 Orgânica Federal nº 8.625/ 93, 

CONSIDEru ~DO ser o }.Imi~tér1o Público institwçào pcrmancnre, e. encial à fi mt : 
p1risdteton1l do F:sradu, i11cumb111d\>-l11e a defe .·a da ordem jurídica, do regime dcmocdricu ._ 
do:-: i.ntcrc. $.e'-' ~ociai;:: e mdindua1s tndisponívei... (:trt. 127 da C"'F); 

CONSTDERANDO qu.~· a admim:-.u:aç."to púb\ic3 direta e indireta de quah.1ucr dm Poderes da 
C1113d, Jo:- b.:rat os. do Distnto Federal e dus ~1unicip1os obedecerá ao.- prindpins de 
lc.g:llidade. impésso:tlic'ade, moralidade . publiadad · e efic1éncia (arr. 37. caput. da CF) ~ 

CONSIDERANDO qu · 1 myc-., tidura cm carg<) ou emprego público depende d aprovação 
pr(·, u em conutr:-u público d<' prm·~ts ou Je pro'\as e tirulo , de acordo com a natureza e a 
comple 'l(bde do orgo "u (·mprego. na fom1a prc\ ísta cm lei. res ah-ada~ a · nomeações para 
c;1rgo t·m comi:;são :kdarado em lei de livre nom eação e exoneração (art. 37, inc. ll, da Cl·) 

CONSIDE RANDO qut· a k1 f't3bdecerá o.:. c.t:'O. de contrata ão por tempo cletennin:ld11 

para a tender ~l ncce:<idade tempor:iría de exct.pcional interesse público (art. 37, IX, da CF-: 

CONSIDERA..l\l'DO o teor Jo l)fi.:10 n. ?"7, 2010-GAB/ P\1:\ dat.'ldo <le 3! / t18; 2lll t •. 
mfonnando yue :t Prcfoturn :, tumopa' de \ fuá p os, ui 1. 7 66 ' ("f\'Ídore~. SC'ndo 853 e fi ·[i\·os, Mi 
com1~:-ionadns e· 84- conlralaL~t h tcmp· )r:inamu1h.', revelando, ponanto, lJUe mai.$ da metade 
do~ ::-cn -idores públicos dc:::tc ).funicíp10 não ::.e submeteram ao procedimeuto legal do 
conc:urcu p úblico par:t mgt·es:-:o nos orgo ;; e funçôes municipais; 

CONSIDERANDO que a. de~pei:a total w m p cs. oal, cm cada período de apuraç.1o, no, 
\ (uuici,110 não pmk exct><ler o f1kl'Ce11rn:il de 601) n (se_senta pot cento) da receita corrente 
IÍ<.JlUC.b 'a rr. 19, U: 10l - lc1 de Ri·,pon. ahi11dadt, Fisn1l) 

CO SIDER.A.il\lDO por fim. "1º'' o \fo1!->réni) Público deve zelar pelo ef tivo respeito ªº" 
dlrctto~ e garan tta~ lt ·~>:t 1~ J '-'-cguradus. 113 Con s1itu1çiío Feder:~L ern~ da presente para 
RE..CO 1BNDAR à PREFEITrRA M C NICIPAL DE AFUA, que, no prazo máximo 
<le 30 (trinta) <lias, :'em prejuí.m da, meditbs yue entenda necessári.1s adore :ts :-e1-".:l1m 1c -

p r<N1dt·nc1a:: 

a) exoner~ os se rvidores públicos contratados sem concurso público, ressalvados o 
contratos admínistratiYos de áreas consideradas essenciais, como saúde, educação e ,, 
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b) abstenha~se de contratar, nos próximos anos, servidores sem concurso público, 
bem como prestadores de serviço que realizam atividades ou funções próprias <v 
rotineiras da admini tração pública· 

e) não admita a comratação de servidore não efetivos para cargos de confiança ou 
em comissão fora das atribuições de dire ào, chefia e assessoramento; 

d) realize, o mais rápido possível, concurso público municipal para os cargos 
atualmente ocupados por servidores contratados temporariamente. 

LEMBRA. po1· opornmü, que a uiob:en-âncra da prescmc recomendação :>UJCitará à 
Confecção de Termo de Aju tamente de Conduta e/ ou Ajuizamento de Ação Civil 
Pública. 

\fu~ de dezembro de,201(). 

Samile Simões 
Pro!T nr< ir:l de J u: tiça 

l) . 1 '") l \) / 1 l'(-. J ottana n. _ P 1- 1. 
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Ao Exm o. r. 
ODJ 1AR \VA. ·n 'R LEY AL O l\tAO 
Pref~ iro ?\luni ·ipal de Afuá 
Afu:: / PA 

Senho r Prefeito, 

H11or:h.la e111 éumpri1nL ntú-111. n-r.1c 

Pr imotun;1 d Justiç:i ·srá acomp.:inha 1do o 
n 1)l3í2\l lO. 

.\luá Y \), 21dt1a11em> de :.?lll l 

lo 1 rt'. · ·rii ixtr:l in for-m,u lJl,.; e.: t: 

cump un nro da R com1..:n l.1c -o 

t) Por 1s:-n. -.·stn Prcirn<>turi,, 1.k J 1:-oç. · ·n1 kmbn-lo d· ue, no irem '"a ", 
n:-o n-..n ; JU-: :t manm nçào dos e )tltra v. ctnpodrto:> de :ir a: ssenci:11-, ta'.: comu 
dt C..lÇ.;\(), . ;n,Jc t.: :q;>;u r:1nça. (brig<llfo d incên ltoj. ( 111 n ·iona.._Jn li ·m n:!o .1brangl' 

u~a: ·;;:enc1: is, m. s tào-;;'Hn 'nt l'xplicit:'l d u :b 1'Jpút ::.: 'S, p:ir.1 n:w 111'' :1 hr C• 
p 'lc r di~cricionirir (.b aJnúni::>tr:1ç;'io púulica :tcac. do '-]ti emenJ ~t.:r con'1der.1tk1 
e m ) ·e1Tiço.; i.::s ·nc1ais. 

lJc-;1,1nc, csu l)run11H11"1.1 d Jti--UL 1 \ .. n1 e pa . m.t l L 1.ku:un. tr.ir \1 

t n: 1 !JmcnL de yu :1 prc:-ilàetio d: )t su ·.1. :.q:i pur .1 ·io da .. un :.1dc.::. L t:rctdas nc, 
f.'irum d: :om:l rca de • \ foá ou n:i Promoton de Ju.:tiç de: . fuá, ê ' ' 1 h.:rnt· sen Kl' 

p· 1bl co · :çncial, ra:t.io peb l al n CJlll'r )lll" \' . Ex1 lltlt mantenha o. 1.inounann:-o 
cc<l1dn~ l do 1.:n1c muníciral. Lanro n:; conu·arados rem < rnrbmt11t1.:: c-•mn o:,; 
concurs:1d11::-, .ub pena Je pr juí1c .1 t< Jo$ 11:' ciJadào;-; .tfuaLn:1:s L!lH:' di.;iriamtn.t· 

n :C• l'Tl'tn :1 Jll. C.l. 

'mnife 

1 
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PROJETO DE LEI nºOOS/2011-GAB/PMA, de 11 de fevereiro de 2011 

APROVADO 
Ew_1_1_ 

Autoriza a contratação por 
prazo determinado para atender 
necessidade temporária de 
excepcional interesse público, 
nos termos do inciso IX do art. 
37 da constituição federal, e dá 
outras providências. 

O Prefeito Municipal de Afuá - Estado do Pará, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Afuá aprovou e eu 
sanciono a 41 e -~~-presente Lei: 

Art. 1°. Para atender necessidade temporária de excepcional interesse 
público, os órgãos da Administração Municipal direta e indireta poderão efetuar 
contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta 
Lei. 

público: 
Art. 2°. Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 

') - assistência a situações de calamidade pública; 
II - combate a surtos endêmicos; 
III - admissão de professor substituto e professor visitante; 
IV - lotação de novas unidades; 
V - manutenção dos serviços de educação, saúde, água, esgoto, limpeza 

pública, conservação e manutenção de logradouros públicos; serviços de lançamento, 
fiscalização, arrecadação de tributos; contabilidade; e serviços de engenharia, controle 
urbanístico e de segurança patrimonial; 

VI - atendimento de termos de convênio, acordo ou ajuste para a execução de 
obras ou prestação de serviços. 

Art. 3°. O recrutamento do pessoal a ser contratado nos termos desta Lei, 
será feito mediante averiguação da capacidade exigida para o exercício do cargo 
temporário, mediante análise de curriculum vitae. 

Parágrafo Único. O recrutamento será, preferencialmente, realizado com o 
aproveitamento de excedentes de concurso público . .. 

Art. 4°. As contratações serão feitas por tempo determinado, prorrogáveis 
mediante justificativa, observados os presentes prazos máximos: 

I - seis meses, no caso dos incisos I e II do art. 2°; 
II - doze meses, no caso do inciso III do art. 2º; 
III - até que seja realizado concurso público, no caso dos incisos IV e V; 
IV - durant o tempo de vigência do termo de convênio, acordo ou ajuste, no 

caso do inciso VI. 
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Parágrafo único. Os contratos poderão ser prorrogados mediante justificativa e 
desde que o prazo total não ultrapasse qu~ro anos. 

Art. 5°. As contratações somente poderão ser feitas com observância da 
dotação orçamentária específica e mediante prévia autorização do responsável de cada 
Poder. 

Art. 6°. Ficam vedadas contratações nos presentes casos: 
I - sem função previamente criada por ato do Poder competente; 
II - havendo cargos vagos correspondentes ainda não preenchidos por 

selecionados em concurso público, desde que este ainda esteja vigente; 
III - de servidores da Administração direta ou indireta da União e dos Estados. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto 
neste artigo importará na responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do 
contratado, inclusive solidariedade quanto à devolução dos valores pagos ao contratado. 

Art. 7°. A remuneração do pessoal contratado nos termos desta Lei será 
fixada: 

I - no caso do inciso III do art. 2°, em importância não superior ao valor da 
remuneração fixada para os servidores de final de carreira das mesmas categorias, nos 
quadros de cargos e salários do órgão contratante; 

II - nos casos dos incisos I a II, IV, V e VI do art. 2°, em importância não 
superior ao valor da remuneração constante dos quadros de cargos e salários do serviço 
público, para servidores que desempenhem função semelhante, ou, não existindo a 
semelhança, às condições do mercado de trabalho. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens 
de natureza individual dos servidores ocupantes de cargos tomados como paradigma. 

Art. 8°. Ao pessoal contratado nos termos desta Lei aplica-se o Regime Geral 
da Previdência Social. 

Art. 9°. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos 
desta Lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de trinta dias e 
assegurada ampla defesa, conforme regulamento. 

Art. 10. Aplicam-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei, no que 
couberem, as disposições consignadas no Estatuto de Servidores do Município de Afuá, 
cujos direitos e deveres serão explicitados em contrato. 

Art. 11. O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á, sem direito 
a indenizações: 

I - pelo término do prazo contratual; 
II - por iniciativa do contratado. 

§ 1° - A extinção do contrato, no caso do inciso II, será comunicada com a 
antecedência mínima de trinta dias. 
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§ 2º - A extinção do contrato, por iniciativa do Poder contratante, decorrente 
de conveniência administrativa, importará no pagamento ao contratado de inden ização 
conforme estabelecido em contrato. 

Art. 12. Os servidores contratados na forma desta lei que lograrem aprovação 
em concurso público no âmbito da Administração Municipal terá o tempo de serviço 
contado para todos os efeitos previstos na legislação municipal. t~ 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal, 11 de fevereiro de 2011 

ODIMAR AN1RLEY SALOMÃO 
(Mazinho Salomão) 

Prefeito Municipal 
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C TAD DOPARÁ 
~I. f!Sl ÉRIO PUBLICO l: TADUAL 

PROM01 OIUA DE JL TIÇA O COMARCA OE AFCA 

OF. , 0 r3/2010- MP/PJAFUÁ 

Exmº. Senhor 
ODIM R \\'A DERLEY SALOMÃO 
Prefeito Munici1ml Je Afu~t 
Afuá-Pa. 

enhor Prefeito. 

Afuá (PA). 1°/ 121201 O 

I Ionrada em çumprimentá-lo. encaminho a Recomendação nº 
13/201 O, de 1°1 12.1 201 O. que trata da urgente e; nccc- ária e -onaação dos e1Tidorc. 
contratado temp rariamenle em concur~o público, e con eqilentc realização do 
procedimento adminí rrativo de sd ·çào de servidores para as funçõc. municipai . no 
ano de 2011. 

No cn ejo. renoYo , ·oto. de e tima e apreço. 

o mbre de Brito 
Promotora e Ju tiça de Afuá 

Port. l218 .2010MP-Pü.I 
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RECO:t\1ENDAÇÃO N. 13/2010 

O MINTSTÉRIO Pl.iBLICO DO ESTADO DO PARÁ, por intennédio de sua Promotora 
dcJusttça 'litular da Com:irc1 de \fná , PA, com fulcro nas d1 · po~içõeg contidas no~ art:-;. 127 e 
129, u1ci.u IH da~ Cf de 1988, Le1Complcmemar E~tadual nº 1)1/82, l.c-i Federal nº 7.34 / 85 
~uc. 2', 1, H, III, l\' da l.t'1 Org.l:nica Federal nº 8.625/93 , 

CONSIDERANDO :; r o \1ini.,tério Público ú1stitwção pt.rmanenre, e. sencíaJ à fün ·~ 
1uri:;dicton~ do }.stado, innunbtnd\>-l11e a defesa da ordem jurídica, do regime dcmocr:iric1.1 t 

do:: intcrcsst' ' ~ociat::t <..- indindua1:' 111d1s1 onívei-.. (:ut. 127 da C'F); 

CO . SIDERANDO que.:· a admú11:-.tnç'.lo pública direta e indireta de qualquer d o. Poder s da 
Crnàu, Jo:- E::rado~. do Disrntn Federnl e do::; "\,funiáp1os obedecerá ao~ princípios de 
kg:ilidadc. impe::o11idadc, moGlhdade, publiadadf' e efidência (art. 37, caput, da Cf)~ 

CONSIDERANDO qu · a i11Yc..,ridura cm carg') ou emprego público depende de aprnvaçào 
pr{, 1"t em concur:-o público de pn.wa~ ou Je prm·as e titulo , de acordo com a natureza <' a 
comple'\1d:ide do c:irg( , uu emprego. na ionna pn.~,·l.sta c:rn lei, res::.al\'ada:, as nomeaçõe~ para 
c;\t~J em comi:-;sio declarado em lei de livn.: numC'açào e exoneração (an. 37, inc. ll, da Cl-) 

CONSIDERANDO ljUt:' a k1 e~tabclecerá º" ca:;os de contrnração por tempo determinadn 
para a.tender ~l nrces, idade tempor:Ui.a de excepcional interesse público (art. 37. L"\., da CP: 

CONSIDERANDO o teor do Ofioo n. 22·1 , zOlO-G:\B/ l'~L\ datado <le 31 /0~; 2Ulti. 
infonnan<lo yu~ a Prcfriturn :,Inmapa; de \foá possui 1.766 se1Yidorcs, sendo 853 cfcrinis, 66 
Cl>lll1_ -:--ionadtl.' t· 84- CtJ1HraL\dn~ tc1npt'rnnamt'l1H:~ rcvdando, punanto) lJUe n1ai$ da tnetade 
do: sen-idore:-; públicos dcsrc ~funicip10 não se submeteram ao procedimento kgal do 
concur<;o público para mgre, :-:o no: c:irgo~ e funçcie~ municipais; 

CONSIDERANDO que a de:::-pe:>a total com pcs oal, cm cada período de apuração, no, 
\Iunici110 não pmk t•xc-edc>r o pHcenmal dr 60°/o (sessenta por cento) da receita corrente: 
liL1wcb :ílrt. 19, l.C lO l - 1.ct de lfr"pon. abi11cfadt> FisC'al) 

CONSIDERA..1\lDO por fim, '-llll' o \fousrério Público dcYe zelar pelo efetivo re:;peim aos 
chrc1ro:< e garantia~ lt·ga1:' as cgur'.1dos na Constituição Federal, enT da presente para 
.RE..CO 1ENI!AR à PREFEITI.RA Ml.'NICIPAL DE AFUÁ, que, no prazo máximo 
de 30 (trinta) <lias, :'t'!ll prejuím da-.. mé'didas gue entenda necessárias adore a. :'<.'~'l'tlltl{("' 

pr<•\'tdênc1~~: 

a) exonere o servidores públicos contratados sem concurso público, ressalvados os 
contratos administrativos de áreas consideradas essenciais, como saúde, educação e 

"' 
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b) abstenha-se de contratar, nos próximos anos, servidores sem concurso públko, 
bem como prestadores de serviço que realizam atividades ou funções próprias m · 
rotineiras da admini tração pública· 

e) não admita a contratação de servidores não efetivos para cargos de confiança ou 
em comissão fora das atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

d) realize, o mais rápido possível, concurso público municipal para os cargos 
atualmente ocupados por ervidores contratados temporariamente. 

LEMBRA. p or opormt\I) , que a uwb:'en-ânoa <la presente recomc't1da ão SUJCitará à 
Confecção de Termo de Aju tamente de Conduta e/ ou Ajuizamento de ção Civil 
Pública. 

Prorrntnr:1 de JustiÇ<t 
Ponana n. L2lt: ' 10- PG.1 



Ao Exmo. r. 
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.Huá (P.\), 21de 1a r,e1w de _tl l 1 

ODJMAR \\ 'A · oERLEY SALOl\V\O 
Pref~iw l\lunicípal de Afuá 
Afua/ PA 

'cnhor Prefeito, 

H11ur.1da l'll1 Crnnpri1nu11:·t-l11. -..11 1)-1111.'. J1) rre -nh t •tr:l i11l1..1nn.tr tjUC t• t;. 

Prc11notun.1 d Justiça c:mí acomp:m11.111dü o umprnnt:nto da Rccorm.nd.h;:- > 

n Ol:l/2\l}(}. 

aJ Pnr 1:>:-n. t•su1 Prwnot1>rÍ<\ 1..lc _lu:t:J(.'.: · ·m kmbr: -lo d· qm-, no item '·a '» 
n.:com.:nJcu-: a ma~mtcnçào dos comr.i 1.-.. t.'tt\{~udrios de :'Ir a: ssenci:11·, ta!.~ conHi 

du Jcào, . ; l Jc l' sq~urança. (b rigadJ d incênd11)1. ( m n i011adn Í!l:m niio ab ran~t· 

<:< t, .., 5 '1:· ·a~ ·:senc1; is, 1 1as .ào<om ·utc 1:.·plicit:1 :ll u :1. b.ip1'>tL:! '$, p:1r.1 nilo inva Er o 
p itr Ji,;cricion:í.rio <la aJmini:t.r:içào públic:1 :\C rc. Jo gtte entefüie ~t:r <.:on~Jn.1du 

•n1 / .:ernco" e:: ·oc1a1s. 

IJc-.;1.1rtl', 1 .. .;u Pro111ot11··1.1 dt lt -.L l 1 \ ..in ' pti. .• ir . llL •. 1.:n·v1;. tr.lr u 

t:l1.[t.·1 ílmcrH11 de \Ul .1 pn.:>ta -.!u d: 1u=>U·.:.1. :.cp ~ vr .1 ·10 d. ..und:.i k. L\.UC1J.1s rn, 

t<i n.1m o: Com:ircn de . \luá ou 11:\ Promuton 1..1t: ju:5ÚÇ· de: . t'u;Í, ~ ., 1 k:: te s1·ry1çt' 

p:1blicn · .,L·ncial, razio pcb qu;ll requ ·r JU • \' . Ex. c1u' manu:nhn o. lunoonarlo~ 

ccdtdm. pcln cn1c municipal, tanro <•;; contratados em orari:lmtnte cc•mo n:; 

concurs:1Llu:-, sob pen.1 de: pr juízo .1 t< •Jos <is cid.1dào,: .1Iuacn. e~ yue düri,~muir 

tt:c. irrl'm a 1u. uc.1. 

n. ·10. n.'.no\·o \'t ro. e ' S n .a con. idu-.icào, 

umilc 'imõc:: t\l ·olumbre de Brito 
t'.1 , .... d .. J· .. c 

1 
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Ofício nº 097 /2011-GAB/PMA Afuá, 11 de março de 2011 

Do: Prefeito Municipal de Afuá - Pará 
Para: Verª. NARRINHA WANDERLEY SALOMÃO COELHO 

Presidente da Câmara de Vereadores de Afuá - Pará 

Excelentissima Senhora Presidenta, 

Cumprimentanto-lhe, venho respeitosamente solicitar a V. Exª. Se 
digne determinar seja substituído o texto anterior do Projeto de Lei 
n. 0 004/2011, de 11/02/2011, por este texto que ora segue, cujo Projeto 
de autoria deste Executivo, continua com a mesma numeração e data, e 
também com o mesmo objeto, isto é "dispõe sobre o nivelamento do 
piso salaria dos servidores públicos do magistério do Município de 
Afuá" para o ano de 2011 para apreciação e aprovação do Egrégio 
Plenário dessa Augusta Casa de Leis, no regime de urgência urgentíssima 
a fim de que possamos providenciar o pagamento imediato do novo piso 
salarial, inclusive com a complementação do valor retroativo ao mês de 
janeiro/2011. 

Sendo o que tenho para o momento, renovo-a V. Exª e a seus Ilustres 
Pares, os protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente. 

4~ -
ODIMAR WANDERLEY SALOMAO 

Exm.ª Sr.ª Vereadora 

(Mazinho Salomão) 
Prefeito Municipal 

NARRINHA WANDERLEY SALOMÃO COELHO 
Presidenta da Câmara Municipal de Vereadores de Afuá 
Av. Barão do Rio Branco, 11 - Centro - 68890-000 
Afuá - PA 

PRAÇA ALBERTINO BARAUNA, S/N. Fone(Oxx96)689-1119 - Fax:(Oxx96) 689-1110 Afuá -Pará Brasil- CEP: 68890-000 
E-mail: sma@prefeituradeafua.com.br 
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